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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras 
do Banco Topázio S.A. relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2025. No primeiro 
semestre de 2025, consolidamos nossa atuação no mercado de câmbio e de prestação de 
serviço e seguimos atuando no mercado de crédito de forma cautelosa. A política de 
dividendos do Banco prevê a obrigação de distribuir anualmente, no mínimo de 50% do seu 
lucro líquido ajustado do exercício. A distribuição deverá ser aprovada em Assembleia 
Geral, desde que respeitado o critério do Índice de Capital Regulatório ser igual ou superior 
a dois pontos percentuais em relação ao Índice Mínimo de Capital Regulatório. O Banco 
tem como sua controlada a Fineasy Tech Serviços de Tecnologia Ltda., a qual atua na 
prestação de serviços de tecnologia e teleatendimento. Governança Corporativa - 
Alinhado às melhores práticas de governança do setor financeiro, o Banco Topázio mantém 
seu compromisso com o aprimoramento contínuo da gestão institucional, promovendo 
transparência, equidade e segurança nas decisões. Conta com Comitês formalmente 
estruturados, que asseguram a análise qualificada de temas relevantes e apoiam a 
Administração na condução estratégica, com foco no cumprimento das diretrizes 
corporativas e na busca de resultados sustentáveis, em conformidade com padrões éticos 
e regulatórios. A Diretoria Executiva e a Auditoria Interna são responsáveis por acompanhar 
a aderência aos princípios da boa governança. Ouvidoria - O Banco Topázio S.A. 
disponibiliza canais específicos para o recebimento de manifestações, críticas e 
reclamações, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.860/2020 e demais normativos 
aplicáveis. O atendimento é pautado pela transparência, confidencialidade e respeito aos 

direitos dos consumidores, reforçando o compromisso institucional com a ética e a 
sustentabilidade nas relações com seus diversos públicos. As diretrizes adotadas refletem 
o alinhamento à governança responsável e ao aprimoramento contínuo dos processos de 
escuta e resposta. Os canais da Ouvidoria estão disponíveis em: www.bancotopazio.com.br. 
Compliance - A área de Compliance do Banco Topázio atua na coordenação da elaboração 
e implementação de políticas, planos e procedimentos internos, bem como no 
acompanhamento contínuo das obrigações regulatórias, em conformidade com a 
Resolução CMN nº 4.595/2017 e demais normativos aplicáveis. Com base nas melhores 
práticas de governança corporativa, conduz a gestão do risco de conformidade por meio de 
metodologia estruturada, promovendo a aderência às diretrizes institucionais. Seu foco 
está na manutenção e aprimoramento do Programa de Compliance, assegurando que a 
condução dos negócios esteja em conformidade com os padrões éticos, legais e 
regulatórios. Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo - O 
Banco Topázio adota medidas consistentes para a prevenção à lavagem de dinheiro, ao 
financiamento do terrorismo e à proliferação de armas de destruição em massa, em 
conformidade com as melhores práticas nacionais e internacionais. A área de PLD/FTP é 
responsável pela implementação e gestão de políticas como Conheça seu Cliente, 
Conheça seu Funcionário, Conheça seu Fornecedor e Conheça seu Parceiro, além do 
monitoramento contínuo de operações financeiras atípicas. Atua na disseminação da 
cultura de prevenção, na comunicação de operações suspeitas ao COAF e na coordenação 
de comitês periódicos com a alta administração, promovendo a efetividade dos controles 

internos e o alinhamento aos requisitos legais e regulatórios. Gestão de Riscos - A 
estrutura de gerenciamento de riscos do Banco Topázio responde pelo conjunto de 
políticas, estratégias, processos e métodos voltados ao controle e gerenciamento integrado 
dos riscos de crédito, liquidez, mercado, operacional, controles internos, e do gerenciamento 
de capital. Cabe ao Conselho de Administração, assistido pela Diretoria, a definição e 
supervisão desta estrutura. O Gerenciamento de Capital no Banco Topázio prevê políticas 
e estratégias que estabelecem procedimentos destinados a manter o nível de capital 
regulatório compatível com os riscos incorridos e seu planejamento estratégico. No Risco de 
Mercado utiliza-se do ΔNII e de cenários de estresse para identificação e avaliação dos 
riscos existentes e potenciais. A gestão do Risco de Crédito a gestão utiliza-se do 
monitoramento e controle de diversos indicadores que avaliam a inadimplência, provisão, 
concentração, mitigadores entre outros indicadores de qualidade da carteira. A gestão do 
Risco de Liquidez consiste no monitoramento do fluxo de caixa diário, projetado para um 
horizonte de um ano. O Risco Operacional é monitorado através da análise de impacto e 
probabilidade dos riscos mapeados além da base de perdas operacionais. Controles Internos 
consistem em garantir a implementação, execução e gerenciamento das atividades inerentes 
às rotinas operacionais das áreas, observando a aplicação dos controles internos-chave para 
mitigação de riscos. O relatório contendo a descrição detalhada da estrutura e do processo 
de gerenciamento de riscos e capital no Banco Topázio está disponível na seção Institucional/
Relação com Investidores do endereço eletrônico www.bancotopazio.com.br.  

Porto Alegre, 19 de setembro de 2025

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: O Banco Topázio S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado que opera na forma de Banco Múltiplo, com sede na Rua 18 de Novembro, 
273 - Porto Alegre/RS. Tem como objetivo oferecer serviços e produtos financeiros voltados 
para clientes pessoas físicas e jurídicas, como crédito, câmbio e investimentos. Atua no 
segmento de crédito através de operações com lastro em recebíveis de meios de paga-
mento. No mercado de câmbio, realiza operações com câmbio pronto, contas correntes em 
moeda estrangeira, remessas internacionais, pagamentos de e-commerce e diversas natu-
rezas de transação. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: a. Base de pre-
paração: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil - BACEN e estão em conformidade com a regulamentação emanada do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, com as diretrizes contábeis 
emanadas das Leis nº 4.595/1964 (Lei do Sistema Financeiro Nacional), nº 6.404/1976 (Lei 
das Sociedades por Ações), Resolução CMN nº 4.818/2020 e Resolução BCB nº 2/2020, 
incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009. A Admi-
nistração declara que as demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pres-
suposto da continuidade operacional da entidade e em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicadas de forma consistente em todos os períodos 
apresentados. Declara, ainda, que as divulgações nelas contidas refletem de forma ade-
quada e completa todas as informações relevantes utilizadas na condução da gestão do 
Banco. Em 19 de setembro de 2025, as demonstrações financeiras foram concluídas e 
aprovadas pela Administração, bem como, autorizou a divulgação a partir dessa data.  
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais (R$), moeda funcional do Banco. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Mudança nas 
principais políticas e práticas contábeis: As Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB  
nº 352/23, juntamente com suas regulamentações complementares e eventuais alterações 
posteriores, entraram em vigor em 1º de janeiro de 2025, revogando integralmente a Reso-
lução CMN nº 2.682/99. Essas novas normas definem os critérios contábeis aplicáveis a 
instrumentos financeiros, abrangendo aspectos como classificação, mensuração, constitui-
ção de provisões para perdas, bem como a designação e o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge), pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil (BACEN). A implementação dessas disposições tem como objetivo 
alinhar a regulamentação contábil brasileira aos padrões internacionais aplicáveis a instru-
mentos financeiros. A Lei nº 14.467/22 dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às 
perdas incorridas no recebimento de créditos. As instituições financeiras e demais institui-
ções autorizadas a funcionar pelo BACEN poderão deduzir do lucro real e da base de cál-
culo da CSLL, as perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades 
relativas a operações inadimplidas, com atraso superior a 90 dias, em relação ao pagamen-
to do principal ou de encargos. O valor da perda dedutível será apurado mensalmente, 
mediante a aplicação de fatores sobre o valor total do crédito, a partir do mês em que a 
operação for considerada inadimplida. As perdas incorridas que não tenham sido deduzi-
das até 31 de dezembro de 2024 poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para 
cada mês do período de apuração, a partir do mês de janeiro de 2026. Adoção inicial: Em 
conformidade com o disposto no artigo 79 da Resolução CMN nº 4.966/21, o Banco  
Topázio optou por não apresentar informações comparativas nas demonstrações financei-
ras referentes ao período encerrado em 30 de junho de 2025. Os ajustes oriundos da 
adoção inicial foram reconhecidos diretamente no Patrimônio Líquido, conforme detalhado 
na Nota Explicativa 12. 3. Resumo das políticas contábeis significativas: As principais 
práticas contábeis adotadas pelo Banco na elaboração das demonstrações financeiras 
são: a. Apuração de resultados: As receitas e despesas foram reconhecidas no resultado 
pelo regime de competência. b. Transações em moeda estrangeira: Os ativos monetários 
denominados em moedas estrangeiras são convertidos para Reais pela taxa de câmbio da 
data de fechamento de balanço, e as diferenças decorrentes de conversão de moeda foram 
reconhecidas no resultado do período. c. Estimativas contábeis: A elaboração das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil requer que a Adminis-
tração use de julgamento na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e 
passivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a provisão para perdas espera-
das associadas ao risco de crédito (g), imposto diferido ativo (n), provisão para contingên-
cias (o) e a valorização a mercado de títulos e valores mobiliários e instrumentos financei-
ros derivativos (d). A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e as premissas periodicamente. 

d. Caixa e equivalentes de caixa: O valor apresentado como caixa e equivalentes de 
caixa corresponde a ativos de alta liquidez, risco insignificante de mudança de valor e 
prazo de vencimento de no máximo 90 dias, contados da data de aquisição. São registra-
das pelo valor de aplicação ou aquisição acrescida dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço. Dessa forma, o valor contábil se aproxima de seu valor justo. e. Instrumentos 
financeiros: Em 1º de janeiro de 2025, o Banco Topázio reclassificou os títulos registrados 
até 31 de dezembro de 2024 nas categorias “Mantidos até o Vencimento”, “Disponíveis 
para Venda” e “Para Negociação”, para as novas categorias contábeis: Custo Amortizado 
(CA), Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e Valor Justo por 
meio do Resultado (VJR). Essa reclassificação foi realizada em conformidade com a Reso-
lução CMN nº 4.966/21, que estabelece novos critérios para a classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros, e está alinhada ao modelo de negócios aprovado pela admi-
nistração do Banco. Modelo de negócio adotado e práticas internas: O Banco Topázio 
adota, de forma combinada, os seguintes modelos de negócios, conforme a natureza e o 
propósito de gestão de suas carteiras de ativos financeiros: Custo Amortizado (CA): aplicá-
vel às carteiras de crédito e demais ativos mantidos com o objetivo de recebimento integral 
dos fluxos de caixa contratuais até o vencimento; Valor Justo por Outros Resultados Abran-
gentes (VJORA): utilizado nas situações em que há intenção de retenção combinada com 
possibilidade de venda, conforme estratégias estabelecidas para liquidez e balanceamento 
de risco; Valor Justo por Resultado (VJR): adotado para os ativos financeiros destinados à 
negociação ativa, com expectativa predominante de alienação no curto prazo. Teste SPPJ: 
No processo de classificação dos ativos financeiros, o Banco Topázio aplicou o teste de 
Pagamentos Somente de Principal e Juros (SPPJ), com o objetivo de verificar se os fluxos 
de caixa contratuais refletem uma relação básica de empréstimo. Apenas os ativos que 
atendem a esse critério podem ser mensurados ao custo amortizado (CA) ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). Os demais foram classificados ao 
valor justo por meio do resultado (VJR), conforme a Resolução CMN nº 4.966/21 e as me-
lhores práticas contábeis. Ativos Financeiros: (i) Ativos de tesouraria e exposição cam-
bial: Os ativos de tesouraria, compreendendo disponibilidades, aplicações interfinanceiras 
de liquidez e títulos mobiliários, são geridos com o objetivo de assegurar a liquidez da 
Instituição, garantir o cumprimento das obrigações operacionais e promover a eficiência na 
alocação de recursos. Estão incluídos, nesse contexto, os ativos financeiros em moeda 
estrangeira, cuja gestão visa garantir a fluidez dos fluxos cambiais operacionais, preservar 
o equilíbrio entre ativos e passivos em diferentes moedas e mitigar a exposição ao risco 
cambial. A condução dessas posições observa o princípio da neutralidade cambial, poden-
do envolver operações de hedge sempre que necessário, de acordo com os limites e crité-
rios definidos no apetite a risco da Instituição. A gestão desses ativos pode envolver estra-
tégias de manutenção até o vencimento, caracterizando o modelo de custo amortizado 
(CA), ou operações com possibilidade de venda, enquadradas nos modelos de valor justo 
por outros resultados abrangentes (VJORA) ou valor justo por resultado (VJR), conforme o 
caso. A alocação dos ativos e suas movimentações observam critérios de risco, limites 
operacionais e conformidade definido pela Instituição. (ii) Operações de crédito: As ope-
rações de crédito, bem como os ativos financeiros com características de operações de 
crédito, são, por definição institucional, mantidas até o vencimento, sendo, portanto, classi-
ficados sob o modelo de custo amortizado. Essa diretriz reflete a estratégia de geração 
estável de receita financeira e de preservação do relacionamento de longo prazo com os 
clientes. A concessão, acompanhamento e recuperação dessas operações seguem parâ-
metros internos definidos em normativos específicos, com base em critérios técnicos de 
avaliação de risco institucional. Ativos financeiros com evidência de risco de crédito signifi-
cativo são classificados como ativos problemáticos, especialmente quando houver indícios 
relevantes de comprometimento da capacidade de pagamento da contraparte. A Instituição 
considera como ativos problemáticos aqueles com atraso superior a 90 dias no pagamento 
do principal ou encargos, ou ainda nos casos em que se identifique que a obrigação não 
será integralmente honrada nas condições originalmente contratadas. As operações rene-
gociadas ou reestruturadas referem-se a ajustes nas condições contratuais originalmente 
pactuadas, os quais podem ocorrer por diversos motivos, incluindo estratégias de gestão 
de crédito, adequações às necessidades do cliente ou em razão de alterações no perfil de 
risco da contraparte. O ativo financeiro será baixado contra prejuízo quando não for mais 
provável a recuperação de seu valor. A Instituição mantém controles específicos para iden-
tificação e acompanhamento dos ativos baixados, até que todos os procedimentos de co-
brança tenham sido integralmente esgotados, observado o prazo mínimo de 5 anos, con-
forme exigido pela regulamentação vigente. As operações inadimplidas com atraso igual ou 
superior a 361 dias devem ser baixadas para prejuízo e realizados os devidos registros 
contábeis. Passivos financeiros: Os passivos financeiros da Instituição são, em regra, 
mantidos até o vencimento, sendo classificados no modelo de custo amortizado (CA), em 

BALANÇO PATRIMONIAL - SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025 (Valores expressos em milhares de Reais)
30/06/2025

Ativo
Disponibilidades (Nota 4) 128.679
Instrumentos financeiros 2.081.335
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5.a) 643.712
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos (Nota 5.b) 494.989
Relações interfinanceiras (Nota 5.c) 89.010
Operações de crédito (Nota 5.d) 87.993
Títulos e créditos a receber (Nota 5.e) 765.631
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
	 (Nota 5.d) (4.835)
Ativos fiscais diferidos (Nota 6) 16.950
Outros ativos 72.917
	 Rendas a receber 375
	 Diversos (Nota 7.a) 66.350
	 Despesas antecipadas 4.751
	 Bens não de uso próprio 1.441
Investimentos em participações em coligadas e controladas 4.092
Imobilizado de uso (Nota 8) 11.772
Intangível (Nota 8) 21.471
Depreciações e amortizações (Nota 8) (19.203)
Total do ativo 2.313.178

30/06/2025
Passivo
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.693.242
	 Depósitos à vista (Nota 9.a) 180.786
	 Depósitos a prazo (Nota 9.a) 1.057.205
	 Depósitos em moedas estrangeiras (Nota 9.a) 53.370
	 Obrigações por operações compromissadas (Nota 9.b) 398.871
	 Relações interfinanceiras 1.572
	 Instrumentos financeiros derivativos (Nota 9.c) 1.438
Provisões (Nota 10) 551
Provisões para contingências 551
Outros passivos 336.282
	 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 7.859
	 Sociais e estatutárias 16.861
	 Fiscais e previdenciárias 20.753
	 Provisões para impostos e contribuições diferidos (Nota 6) 562
	 Diversas (Nota 11) 290.247
Patrimônio líquido (Nota 12) 283.103
Capital social 192.292
	 De domiciliados no País 192.292
Reservas de lucros 91.349
	 Reserva legal 8.647
	 Reserva estatutária 82.702
Outros resultados abrangentes (538)
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.313.178

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025 

(Valores expressos em milhares de Reais)
30/06/2025

Receitas da intermediação financeira 284.376
	 Operações de crédito (Nota 5.d.) 11.749
	 Resultado de operações com títulos e valores mobiliários (Nota 5.b) 66.432
	 Resultado com instrumentos financeiros derivativos e câmbio (Nota 5.b) 41.305
	 Operações de venda ou transferência de ativos financeiros (Nota 5.e) 164.890
Despesas da intermediação financeira (91.186)
	 Operações de captação no mercado (Nota 9.b) (90.678)
	 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (Nota 5.d.(d)) (507)
	 Provisão para perdas esperadas com demais ativos financeiros (1)
Resultado bruto da intermediação financeira 193.190
Outras receitas/despesas operacionais (165.639)
	 Receitas de prestação de serviços (Nota 13) 29.326
	 Rendas de tarifas bancárias (Nota 13) 1.144
	 Despesas de pessoal (Nota 14) (22.158)
	 Despesas administrativas (Nota 15) (45.455)
	 Despesas tributárias (19.550)
	 Resultado de participações em coligadas e controladas 909
	 Outras receitas operacionais (Nota 16) 8.046
	 Outras despesas operacionais (Nota 17) (117.901)
Resultado operacional 27.551
Resultado antes da tributação sobre o lucro 27.551
Imposto de renda e contribuição social (13.015)
	 Imposto de renda e contribuição social correntes (Nota 18) (15.583)
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 18) 2.568
Lucro líquido do semestre 14.536
Lucro por ação 0,070

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025 

(Valores expressos em milhares de Reais)
30/06/2025

Lucro líquido do semestre 14.536
Outros Resultados Abrangentes (ORA) 536
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado (1)
Ajuste ao valor de mercado - TVM (2)
Efeitos tributários 1
Itens que não serão reclassificados para o resultado 537
Adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 979
Efeitos tributários (442)
Total do resultado abrangente 15.072

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025  
(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital  
social

Reservas de lucros Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumuladosLegal Estatutárias Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 192.292 7.920 68.893 (74) – 269.031
Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 (Nota 12) – – – (537) – (537)
Saldos em 1º de janeiro de 2025 192.292 7.920 68.893 (611) – 268.494
Lucro líquido do semestre – – – – 14.536 14.536
Destinações
	 Constituição de reservas – 727 13.809 – (14.536) –
Ajuste ao valor de mercado – – – 73 – 73
Saldos em 30 de junho de 2025 192.292 8.647 82.702 (538) – 283.103

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025  

(Valores expressos em milhares de Reais)
30/06/2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes da tributação sobre o lucro 27.551
Ajustes ao resultado (62.257)
	 Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 507
	 Provisões para perdas 1
	 Provisão para passivos contingentes 21
	 Depreciações e amortizações 1.753
	 Baixas líquidas de imobilizado e intangível 53
	 Equivalência patrimonial (909)
	 Efeito das mudanças das taxas de câmbio (63.683)
Resultado ajustado (34.706)
Variações nos ativos e passivos (21.024)
(Aumento)/redução de ativos 92.439
	 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos (31.418)
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez (45.927)
	 Relações interfinanceiras 147.542
	 Operações de crédito (8.501)
	 Outros ativos 30.743
Aumento/redução de passivos (83.634)
	 Depósitos (95.512)
	 Obrigações por operações compromissadas 31.392
	 Relações interfinanceiras 1.572
	 Instrumentos financeiros derivativos 1.061
	 Outros passivos (21.683)
	 Ajustes avaliação patrimonial (464)
Imposto de renda e contribuição social pagos (29.829)
Caixa líquido das atividades operacionais (55.730)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
	 Aquisição de imobilizado de uso (665)
	 Aplicação no intangível (554)
	 Aquisição de investimento (92)
Caixa líquido das atividades de investimentos (1.311)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (57.041)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 122.037
	 Efeito das mudanças das taxas de câmbio 63.683
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período (Nota 4) 128.679
Redução de caixa e equivalentes de caixa (57.041)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

conformidade com as normas contábeis e regulamentares aplicáveis. A adoção de outra 
forma de mensuração somente é permitida nas hipóteses expressamente autorizadas pela 
regulamentação, mediante justificativa técnica e adequada formalização. A gestão dos pas-
sivos observa os princípios de estabilidade, previsibilidade e aderência à estratégia de 
captação (funding) definida pela Instituição, assegurando alinhamento com seu perfil de 
risco e objetivos operacionais. f. Provisão para perda esperada associada ao risco de 
crédito: O Banco adota a metodologia simplificada para apuração da provisão para  
perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme previsto na Resolução CMN  
nº 4.966/21 e na Resolução BCB nº 352/23, aplicável às instituições classificadas no Seg-
mento S4, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Os ativos financeiros 
sujeitos a risco de crédito são classificados, mensurados e provisionados com base nessa 
metodologia simplificada, sendo observada, no mínimo, periodicidade mensal de avaliação. 
A constituição da provisão segue os critérios definidos na política interna de gerenciamen-
to de risco de crédito, assegurando conformidade com os princípios contábeis aplicáveis e 
com os requisitos regulatórios vigentes. A metodologia é aplicada a duas categorias distin-
tas de ativos financeiros: ativos de tesouraria e ativos de crédito, considerando as caracte-
rísticas específicas de risco e prazo de cada modalidade. Apuração de perdas incorridas: 
Para os ativos financeiros inadimplidos, a Instituição adota os critérios de apuração de 
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perdas incorridas estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/23, observando os níveis mí-
nimos de provisão exigidos para operações com atraso, conforme os prazos e segmenta-
ções de carteira definidos na norma. O valor da provisão é calculado com base na aplica-
ção dos percentuais sobre o valor contábil bruto dos ativos inadimplidos, de acordo com os 
intervalos de dias de atraso e a classificação das carteiras. Provisão adicional para per-
das esperadas: A provisão adicional é constituída com base na diferença entre o valor da 
perda esperada, estimada a partir de modelos internos de avaliação de risco, e o valor da 
provisão mínima regulatória, conforme estabelecido na Resolução BCB nº 352/23, aplicá-
vel às instituições do Segmento S4. A Instituição poderá constituir provisão em montante 
superior ao mínimo exigido, com base em critérios técnicos que considerem riscos especí-
ficos não integralmente refletidos nas faixas de atraso ou nas tabelas de referência previs-
tas na regulamentação. Essa abordagem visa assegurar que a provisão reflita adequada-
mente o risco efetivo da carteira de crédito, em conformidade com o princípio da prudência 
contábil e as boas práticas de gestão de risco. g. Valores a receber adquiridos: Os títulos 
e créditos a receber são constituídos de operações de antecipação de recebíveis performa-
dos, que os estabelecimentos comerciais cedem ao Banco Topázio. As operações são com 
taxas prefixadas e estão registradas pelo seu valor de resgate e as receitas corresponden-
tes a períodos futuros estão registradas em conta redutora dos respectivos ativos. As des-
pesas sobre as operações são reconhecidas mensalmente, apropriadas no mesmo prazo 
das operações originais. h. Imobilizado de uso: O imobilizado de uso, mencionado na 
Nota Explicativa nº 8, está registrado ao custo de aquisição. Com base em laudo emitido 
por empresa especializada, a depreciação é determinada pelo valor depreciável dividido 
pela vida útil do ativo, calculada de forma linear, a partir do momento em que o bem estiver 
disponível para uso, e reconhecida mensalmente em contrapartida a conta específica de 
despesa. Conforme a Resolução n° 4.535/2016 do CMN, considera-se vida útil o período 
durante o qual a entidade espera utilizar o ativo. As vidas úteis estimadas dos bens Instala-
ções, Móveis e Utensílios, Equipamento de Comunicação e Processamento de Dados são 
de 7 a 18 anos. Não foram identificadas evidências de impairment no período findo em 30 
de junho de 2025. i. Intangível: O intangível está representado por gastos com direitos 
relativos a licenças de uso e projetos gerados internamente, registrados ao custo de aqui-
sição ou desenvolvimento. A amortização é calculada pelo método linear. A amortização 
para os projetos concluídos é calculada pelo método linear, no prazo de 1 a 3 anos. j. Re-
dução ao valor recuperável de ativo: O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclu-
sive o ativo intangível, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável 
é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo mon-
tante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre 
o preço líquido de venda, deduzido dos custos com vendas e o valor em uso de um ativo. 
k. Depósitos a prazo e recursos de aceites e emissão de títulos: Estão representados 
por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), pós-fixados, remunerados a taxas de ju-
ros em condições de mercado e estão registrados pelo valor captado acrescido dos encar-
gos pro rata dia, até a data do balanço. l. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro 
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro semestral excedente a R$ 120. A 
provisão para a contribuição social sobre o lucro é constituída à alíquota de 20%. Os ativos 
fiscais diferidos (créditos tributários) são constituídos pela aplicação das alíquotas vigentes 
dos tributos sobre suas respectivas bases. Para constituição, manutenção e baixa dos ati-
vos fiscais diferidos são observados os critérios estabelecidos pela Resolução nº 
4.842/2020 do CMN e estão suportados por estudo de capacidade de realização. O saldo 
existente em 30 de junho de 2025 de créditos tributários de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido reconhecidos contabilmente foi constituído sobre as diferenças 
temporárias de provisões para perdas associadas ao risco de crédito, sobre as despesas 
ainda não dedutíveis, sobre as contingências trabalhistas e cíveis, diferenças de deprecia-
ção e ajustes de avaliação patrimonial e está suportado pelo Estudo Técnico de Realização 
do Crédito Tributário elaborado e aprovado pela Administração, o qual considera projeções 
de resultado e plano de negócios com base na conjuntura atual e cenários futuros das 
premissas utilizadas nas referidas projeções. Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 
14.467/22 estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários. m. Ativos 
e passivos contingentes: De acordo com a Resolução nº 3.823/2009 do CMN: Ativos 
contingentes - São reconhecidos apenas quando da existência de evidências que assegu-
rem sua realização. Passivos contingentes - São representados por obrigações poten-
ciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência dependa de eventos futuros. O 
Banco reconhece a provisão levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natu-
reza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posiciona-
mento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As contingências classificadas 
como prováveis são aquelas para as quais são constituídas provisões, quando há decisão 
judicial desfavorável ao Banco, sem possibilidade de reversão. As contingências classifica-
das como possíveis requerem somente divulgação e ocorrem quando há decisão desfavo-
rável ao Banco, com possibilidade de reversão em instâncias superiores. As contingências 
classificadas como remotas, não requerem provisões ou divulgação, e ocorrem quando 
não há decisão judicial ou há decisão favorável ao Banco. Obrigações legais decorrem de 
discussão judicial sobre a constitucionalidade das leis que as instituíram e, independente-
mente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes provisio-
nados integralmente nas demonstrações financeiras. n. Outros ativos e passivos: Os 
ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base pro rata dia) e provisão para 
perda, quando julgada necessária. Os passivos incluem os valores conhecidos e mensurá-
veis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata 
dia). o. Resultado por ação: O resultado por ação é calculado em Reais com base na 
quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. p. Resultado recorrente e/ou 
não recorrente: O Banco considera como recorrentes os resultados oriundos das opera-
ções realizadas de acordo com o objeto social do Banco e obedece à Resolução BCB nº 
2/2020. Além disto, a Administração considera como não recorrentes, os resultados que 
não estejam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típi-
cas do Banco e resultados que não estejam previstos para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Para o semestre findo em 30 de junho de 2025, o resultado do Banco foi 
obtido exclusivamente com base em resultados recorrentes. 
4. Disponibilidades: 30/06/2025
Disponibilidades 25.016
Disponibilidades em moedas estrangeiras 103.663
Total 128.679
5. Instrumentos financeiros: a. Aplicações interfinanceiras de liquidez: 30/06/2025
Aplicações em operações compromissadas - Custo amortizado
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 360.005
Notas do Tesouro Nacional (NTN) 140.003
Total 500.008
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros - Custo amortizado
CDI Pré DIM 2.923
Perda esperada associada ao risco de crédito (1)
Total 2.922
Aplicações em Moedas Estrangeiras 140.782
Total 643.712
b. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:

Vencimento 30/06/2025
De 31 a  
90 dias

De 181 a  
360 dias

Acima  
360 dias

Valor Valor
Mercado Custo

Mensurado ao valor justo por meio de 
	 outros resultados abrangentes (VJORA)
Carteira Própria - LFT 32.777 23.114 2.576 58.467 58.467
Vinculados a compromisso de 
	 recompra - LFT (a) 24.393 286.209 88.668 399.270 399.272
Vinculados a prestação de garantia - LFT – – 11.953 11.953 11.953
Total 57.170 309.323 103.197 469.690 469.692
Mensurado ao valor justo por meio 
	 do resultado (VJR)
Instrumentos financeiros derivativos 1.824 – – 1.824 1.824
Total 1.824 – – 1.824 1.824
Mensurado ao custo amortizado
Letra Financeira Privada, posição livre, 
	 posição financiada – 414 – 414 414
Letra Financeira Privada posição livre – 23.066 – 23.066 23.066
Perda esperada associada ao risco 
	 de crédito – (5) – (5) (5)
Total – 23.475 – 23.475 23.475
Total 58.994 332.798 103.197 494.989 494.991
c. Relações interfinanceiras:

30/06/2025
Depósitos vinculados ao Banco Central 74.469
Correspondentes (a) 14.541
Total circulante 89.010
(a) Trata-se de saldos em correspondentes bancários, em sua maioria, valores mantidos 

em conta gráfica para suportar o serviço de pagamento de contas e boletos com as empre-
sas IS2B Integrated Solutions to Business S.A. no total de R$ 488 e Ebanx Instituição de 
Pagamentos Ltda (JUNO) no total de R$ 14.048. d. Operações de crédito: O Banco opera 
produtos de crédito voltados a pessoas físicas e jurídicas. As operações com pessoas físi-
cas são: financiamento ao consumo através de associação com varejos e emissão de dívi-
da. As operações com pessoas jurídicas são: empréstimo de capital de giro, conta garanti-
da e antecipação de recebíveis. A carteira de operações de crédito apresenta a seguinte 
composição: (a) Composição das operações de crédito por modalidade:

30/06/2025
Circulante Não circulante Total

Setor privado
Capital de giro 54.407 27.843 82.250
Conta garantida 5.705 38 5.743
Total operações de crédito 60.112 27.881 87.993
(b) Composição da carteira por setor de atividade:

30/06/2025
Comércio 84.769
Outros serviços 3.224
Total 87.993
(c) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

30/06/2025
Saldo inicial (4.747)
Impacto no Patrimônio Líquido Resolução n° 4.966/21 (978)
Constituição/reversão provisão (507)
Baixa por perdas 1.397
Saldo final (4.835)
Perda ocorrida associada (860)
Provisão adicional (2.287)
Perda esperada associada (1.688)
(d) Recuperação de créditos baixados:

30/06/2025
Recuperação de créditos baixados 720
(e) Créditos renegociados: O volume dos créditos renegociados foram apurados conside-
rando os critérios descritos na Resolução CMN n° 4.966/21 e BCB n° 352/23, que conside-
ra: Renegociação: uma operação que implica na alteração das condições originalmente 
pactuadas do instrumento ou a substituição do instrumento financeiro original por outro, 
com liquidação ou refinanciamento parcial ou integral da respectiva obrigação original.

30/06/2025
Renegociados 585
(f) Concentração dos maiores tomadores de créditos:

30/06/2025
(R$ mil) % carteira

Maior devedor 2.180 2,48
10 maiores seguintes 12.058 13,70
50 maiores seguintes 30.204 34,32
100 maiores seguintes 28.287 32,15
Demais 15.264 17,35
Total 87.993 100,00
(g) Receitas com operações de crédito:

30/06/2025
Receitas com operações de crédito 11.029
h) Composição carteira de crédito por nível de risco e por faixas de atraso: Para fins 
de determinação dos níveis de provisão para perdas associadas ao risco de crédito, os 
ativos financeiros devem ser classificados em carteiras específicas C1, C2, C3, C4 e C5, 
conforme os critérios definidos pelas Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23.

30/06/2025
C1 C2 C4 C5 Total

Não Problemáticos
De zero a 14 dias – 765.631 77.317 5.438 848.386
De 15 a 30 dias – – 182 134 316
De 31 a 60 dias – – 139 – 139
De 61 a 90 dias – – 74 – 74
Problemáticos Adimplidos
De zero a 14 dias 2.180 – 747 – 2.927
De 31 a 60 dias – – 11 – 11
De 61 a 90 dias – – 49 89 138
Problemáticos Inadimplidos
Menor que um mês – – 414 34 448
Igual ou maior que 1 e menor que 2 meses – – 93 – 93
Igual ou maior que 2 e menor que 3 meses – – 88 5 93
Igual ou maior que 3 e menor que 4 meses – – 108 3 111
Igual ou maior que 4 e menor que 5 meses – – 332 7 339

30/06/2025
C1 C2 C4 C5 Total

Igual ou maior que 5 e menor que 6 meses – – 29 19 48
Igual ou maior que 6 e menor que 7 meses – – – 14 14
Igual ou maior que 8 e menor que 9 meses – – 487 – 487
Total 2.180 765.631 80.070 5.743 853.624
Perda Incorrida – – 811 49 860
Provisão Adicional 218 – 1.906 164 2.288
Perda Esperada 1.308 – 358 22 1.688
e. Títulos e créditos a receber: Refere-se a operação de antecipação de recebíveis con-
forme apresentado abaixo:

30/06/2025
Títulos e créditos a receber 765.631
Em 30 de junho de 2025, as receitas totalizaram R$ 175.55 (2024 - R$ 139.418), as despe-
sas foram de R$ -161.6376 (2024 - R$ -129.128) e o resultado líquido foi de R$ 13.879 
(2024 - R$ 10.290). Não há operações inadimplentes ou em questionamento judicial sobre 
os recursos ativos ou captados para essas operações. 6. Ativos diferidos e passivos di-
feridos: Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Ativos diferidos

Saldo em 
31/12/2024 Constituição Realização

Saldo em 
30/06/2025

Sobre provisões para perdas 
	 associadas ao risco de crédito 2.179 852 (200) 2.831
Sobre despesas ainda não dedutíveis 11.412 2.763 (287) 13.888
Sobre contingências trabalhistas e cíveis 238 – (8) 230
Sobre ajustes de avaliação patrimonial 61 – (60) 1
Total dos créditos tributários 13.890 3.615 (555) 16.950
Realização

30/06/2025
Período
Até 1 ano 6.259
Até 2 anos 8.677
Até 3 anos 622
Até 4 anos 203
Até 5 anos 870
Mais de 5 anos 319
Total 16.950
O valor presente dos créditos tributários ativos, descontados pelo custo médio de capital de 
15,23% a.a. em 30 de junho de 2025, é de R$ 14.278.
Passivos diferidos

Saldo em 
31/12/2024 Constituição

Saldo em 
30/06/2025

Sobre exclusões temporárias 453 109 562
Total dos créditos tributários 453 109 562
Realização

30/06/2025
Período
Até 1 ano (198)
Até 2 anos 2
Até 3 anos 102
Até 4 anos 79
Até 5 anos 223
Mais de 5 anos 354
Total 562
O valor presente dos créditos tributários passivos, descontados pelo custo médio de capital 
de 15,23% a.a. em 30 de junho de 2025, é de R$ 181. 7. Outros ativos: (a) Diversos:

30/06/2025
Impostos e contribuições a compensar 35.584
Sociedades ligadas (i) 2.504
Serviços rede autoatendimento a receber (ii) 20.374
Depósitos judiciais 1.020
Valores a receber (iii) 2.081
Conta transitória - movimentação de câmbio 2.237
Outros 2.550
Total circulante 66.350
(i) Valores a receber da empresa Ticket Soluções HDFGT S.A. de R$ 9; Saque Pague Rede 
de Autoatendimento S.A. de R$ 282; Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. de R$ 6. (ii) 
Composto por valores a receber das bandeiras Visa e Master relativo a transações de sa-
que na rede de ATMs e valores a receber de bancos relativo ao compartilhamento de ATMs. 
(iii) Valores a receber relativos ao serviço Efx, coletados pela EBANX Credenciadora de 
clientes no Brasil para o fechamento de contratos de câmbio. 

8. Imobilizado de uso e intangível: 30/06/2025
Imobilizado de Uso Intangível

Instalações
Móveis e  

utensílios
Equipamentos  

de comunicação
Processamento  

de dados Total Licença
Projetos de implantação  

de produtos Total
Saldo inicial em 01/01/2025 101 321 166 6.334 6.922 4.285 3.420 7.705
Aquisições – 243 9 413 665 334 220 554
Baixas – (1) – (4) (5) – (48) (48)
Depreciação/Amortização (12) (17) (6) (674) (709) (29) (1.015) (1.044)
Saldo final em 30/06/2025 89 546 169 6.069 6.873 4.590 2.577 7.167
Custo 462 802 225 10.283 11.772 4.836 16.635 21.471
Depreciação/Amortização (373) (256) (56) (4.214) (4.899) (246) (14.058) (14.304)
Saldo final em 30/06/2025 89 546 169 6.069 6.873 4.590 2.577 7.167
9. Depósitos e demais instrumentos financeiros: a. Depósitos: Os prazos de vencimentos das operações de depósitos estão assim segregados:

30/06/2025
Sem 

vencimento Até 90 dias
91 dias a 
360 dias

Acima de 
360 dias Total Circulante Não circulante

Depósitos à vista 180.786 – – – 180.786 180.786 –
Depósitos a prazo – 90.044 110.698 856.463 1.057.205 200.742 856.463
Depósitos em moedas estrangeiras 53.370 – – – 53.370 53.370 –
Total 234.156 90.044 110.698 856.463 1.291.361 434.898 856.463

Os depósitos a prazo pós-fixados são remunerados com taxa média de 103,08% da taxa 

do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), com vencimentos até junho de 2028 e são 

mensurados ao custo amortizado.

b. Obrigações por operações compromissadas: 30/06/2025
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 398.469
Letras Financeiras Privadas 402
Total 398.871
As obrigações por operações compromissadas são mensuradas ao custo amortizado.

c. Instrumentos financeiros derivativos: 30/06/2025
Câmbio - compra de moeda estrangeira 267
Câmbio - venda de moeda estrangeira 131
Compras a termo 540
Vendas a termo 412
Mercado futuro 88
Total 1.438
Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados ao Valor Justo por meio do Resul-

tado (VJR). 10. Provisões: a. Provisões para passivos contingentes: O Banco possui 

passivos contingentes relativos a processos em andamento, de natureza trabalhista e cível. 

Abaixo, demonstramos a provisão contabilizada:

Natureza Probabilidade de perda 30/06/2025
Trabalhista (i) Provável 354
Cível (ii) Provável 197
Total 551
(i) As ações de natureza trabalhista decorrem de processos, geralmente ajuizados por 

empregados, ex-empregados, empregados de empresas terceirizadas, tendo como objeto 

os direitos trabalhistas. (ii) As ações de natureza cível são referentes a rescisão de contra-

tos, ações de sustentação de protesto, inexistência de débitos e indenizatórias.

(b) Movimentação da provisão para passivos contingentes: 30/06/2025
Saldo inicial 530
Constituição de provisão 186
Reversão de provisão (165)
Saldo final 551
(c) Processos classificados como possíveis: Em 30 de junho de 2025, o Banco possui 

R$ 3.470 relacionado a processos cíveis e R$ 3.750 relacionado a processos trabalhistas, 

classificados como risco de perda possível. Devido a serem classificadas como possíveis, 

nenhuma provisão para tais processos foi reconhecida nas demonstrações financeiras.

11. Outros passivos: 30/06/2025
Diversas
Provisão para pagamentos (a) 49.522
Conta Gráfica (b) 5.369
Valores a repassar (c) 2.744
Sociedades ligadas (Nota 19) 28.780
Valores a ressarcir (d) 9.464
Adiantamento moeda nacional recebido (e) 25.170
Ordens de pagamento em moeda estrangeira 167.813
Outras 1.385
Circulante 290.247
(a) Valores a pagar de despesas de pessoal, outras despesas administrativas e fornecedo-
res. (b) Conta gráfica destinada a operações de câmbio de contratos de venda e importa-
ção. (c) Valores a repassar a Ebanx PTE Ltda. referente a operações de câmbio. (d) Valores 
a serem ressarcidos a clientes. (e) Valores adiantados pelos clientes em Reais para a for-
malização de contrato de câmbio em moeda estrangeira, a serem efetivados em data futu-
ra. 12. Patrimônio líquido: Capital social: Em 30 de junho de 2025 o capital social é de 
R$ 192.292, representado por 206.269.166 ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal. Reserva legal: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido do período, 
quando auferido, limitada até 20% do capital social nos termos da Lei nº 6.404/1976 e alte-
rações. Reserva estatutária: O saldo remanescente do lucro líquido ajustado do exercício, 
depois de atendidas as disposições de Lei aplicável, terá sua distribuição aprovada pela 
Assembleia Geral conforme estabelecido no Estatuto Social. Dividendos e/ou juros sobre 
capital próprio: O estatuto assegura a distribuição de dividendos mínimos e/ou juros sobre 
capital próprio, correspondentes a 50% do lucro líquido ajustado de exercício, nos termos 
da Lei n° 6.404/1976. Impactos adoção inicial Resolução CMN nº 4.966/21: Com a en-
trada em vigor, a partir de 01/01/2025, os impactos no Patrimônio Líquido, deduzidos dos 
efeitos tributários, da implementação da Resolução CMN 4.966/21, aplicados aos instru-
mentos financeiros, foram:
Saldo do Patrimônio Líquido - 31/12/2024 269.031
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (538)
Rendas decorrentes de adequação de 60 para 90 dias de stop accrual 4
Remensuração aplicações interfinanceiras de liquidez e TVM (3)
Saldo do Patrimônio Líquido após ajustes - 01/01/2025 268.494
13. Receitas de prestação de serviços: 30/06/2025
Tarifa atendimento posto bancário ATMs (a) 10.651
Outras tarifas (b) 7.278
Outros serviços (c) 12.541
Total 30.470
(a) Receitas de prestação de serviços de tarifas cobradas dos bancos conveniados à rede 
de ATMs (caixas eletrônicos) do Banco. (b) Tarifas cobradas de pessoas jurídicas na  
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abertura de crédito, saques, depósitos e operações diversas. (c) Refere-se substancialmen-
te as rendas de prestação de serviço de remessa e recebimento de monetário de clientes e, 
rendas de serviços administrativos prestados na operação de antecipação de recebíveis.
14. Despesas de pessoal: 30/06/2025
Proventos (15.047)
Benefícios (2.904)
Encargos (3.888)
Outros (319)
Total (22.158)
15. Despesas administrativas: 30/06/2025
Processamento de dados (a) (31.325)
Serviços do sistema financeiro (b) (1.334)
Serviços técnicos especializados (c) (2.640)
Serviços de terceiros (1.886)
Aluguéis (613)
Comunicações (1.938)
Outras despesas administrativas (d) (5.719)
Total (45.455)
(a) Refere-se a terminais de postos bancários (ATM) alugados e gastos com tecnologia 
para fazer frente aos novos projetos do Banco. (b) Refere-se a tarifas, taxas e comissões 
pagas a parceiros. (c) O Banco possui processo para a contratação de Auditoria Indepen-
dente considerando aspectos de transparência, conformidade, objetividade e independên-
cia do Auditor Independente, bem como, para a observância da não contratação da mesma 
empresa para outros serviços que possam configurar eventual conflito de interesse e perda 
de independência ou objetividade na execução de suas atividades. Contempla a parcela já 
provisionada pelo Banco, até a data base. Os honorários a auditoria independente relativos 
a 30 de junho de 2025 montam R$ 342. (d) Refere-se em sua maioria a despesas adminis-
trativas no montante de R$ 3.961 e despesas com amortização e depreciação no montante 
de R$ 1.758.
16. Outras receitas operacionais: 30/06/2025
Recuperação de encargos e despesas 1.060
Reversão provisão de contingências 109
Reversão provisão de despesas 5.348
Outras rendas operacionais 1.529
Total 8.046
17. Outras despesas operacionais: 30/06/2025
Comissões (a) (107.964)
Descontos concedidos em renegociações (7)
Contingências (130)
Outras despesas operacionais (9.800)
Total (117.901)
(a) Comissões referentes a aquisições de recebíveis através de operações de cessão de 
créditos.
18. Imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto de renda e contribui-
ção social apresentados na demonstração do resultado foram apurados através do regime 
de apuração do lucro real em 30 de junho de 2024 e 2023:

30/06/2025
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 27.551
(+) Adições
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 507
Outras adições permanentes 4.918
Outras adições temporárias 9.601
Total das adições 15.026
(–) Exclusões
Equivalência patrimonial (909)
Outras exclusões permanentes (500)
Outras exclusões temporárias (5.667)
Total das exclusões (7.076)
Base de cálculo da contribuição social 35.501
Programa de alimentação do trabalhador (1.418)
Base de cálculo do imposto de renda 34.083
Deduções do IRPJ (26)
IRPJ valor corrente (8.483)
IRPJ diferido 1.427
CSLL valor corrente (7.100)
CSLL diferido 1.141
Total imposto de renda e contribuição social correntes (15.583)
Total imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 6) 2.568
Total do imposto de renda e contribuição social no resultado (13.015)
19. Transações com partes relacionadas: As partes relacionadas do Banco incluem tran-
sações com as empresas coligadas e pessoas-chave na Administração. Pessoas-chave da 
Administração são definidas como aquelas que tem autoridade e responsabilidade de pla-
nejamento, direção e controle. As transações compreendem, em sua maior parte, depósi-
tos à vista e a prazo efetuados a taxas e condições usuais de mercado.

a. Transações e saldos com coligadas
30/06/2025

Pessoas jurídicas
Saque  

e Pague
Ticket  

Soluções
Inter- 
metro

Ticket  
Gestão Repom

Outras  
(d)

Pessoas  
físicas (e) Total

Ativo
Outros 
	 créditos (a) 282 9 – 6 4 2.203 – 2.504
Antecipação
	 de recebíveis – 43.017 – 13.847 12.180 10.234 – 79.278
Passivo
Depósitos 
	 à vista 13.051 1.933 – 3 25 13.917 114 29.043
Depósitos 
	 a prazo (b) 20.477 47.401 13.495 27.928 13.188 17.392 5.345 145.226
Obrigações
	 por operações 
		  compromissadas – – – – 88.317 259.153 – 347.470
Outros 
	 passivos (c) 11.603 – 198 – – 16.979 – 28.780
Dividendos 
	 a pagar – – – – – 16.139 722 16.861
Operações 
	 de câmbio – – – – – 1.789 – 1.789
(a) Outros créditos referem-se a valores a receber de sociedades ligadas oriundos de re-
embolsos de despesas. (b) Depósitos a prazo referem-se a captações através de CDBs 
com remunerações em até 120% da taxa do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). 
(c) Outros passivos referem-se a valores a pagar a sociedades ligadas oriundos de reem-
bolsos de transações e serviços prestados. (d) Outras pessoas jurídicas relacionadas: Al-
phaco - Holding Ltda - EPP., AP Desenvolvimento de Arroz Ltda., EBANX Brasil Holdings 
S.A., EBANX Ltda., EBANX PTE Ltda., Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA 
S.A., Edenred Soluções de Mobilidade e Instituição de Pagamento HU S.A.,Fineasy Tech 
Serviços de Tecnologia Ltda., Goodcard Licenciamentos QSUA S.A., ICH Administração de 
Hotéis S.A., Interholding Participação Ltda., Intermetro Locações Serviços POAH S.A., 
Manzat Inversiones AUU S.A., REPOM S.A., Saque Pague Rede de Auto-atendimento 
S.A., Teccloud Serviços de Tecnologia AHU Ltda., Ticket Gestão em Manutenção EZC S.A. 
e Ticket Soluções HDFGT S.A. (e) Pessoas físicas referem-se a acionistas, com participa-
ções diretas e indiretas na instituição. 20. Remuneração da administração: Os adminis-
tradores são remunerados na forma de pró-labore pago via folha de pagamento. A remune-
ração, incluindo gratificações, faz parte da rubrica “Despesas de pessoal”, na demonstração 
do resultado, no montante de R$ 1.750 em 30 de junho de 2025. O Banco não disponibiliza 
outros benefícios de longo prazo, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou remu-
neração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração. 21. Estrutura de ge-
renciamento de riscos: A avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de decisão 
no Banco, por isso conta com uma estrutura dedicada ao gerenciamento de riscos, consti-
tuída de acordo com a natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades de-
senvolvidas. Risco operacional: Conforme a Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se 
o risco operacional como a possibilidade da ocorrência de perdas resultantes de eventos 
externos ou de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou siste-
mas. A gestão desse risco ocorre a partir das recomendações do Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission (COSO), respeitando os normativos vigentes. 
Utilizamos como ferramenta a matriz de riscos operacionais em que os riscos são classifi-
cados sob a perspectiva de impacto no negócio e probabilidade de materialização. Também 
é constituída base de perdas, onde ocorre o registro de eventos materializados. Risco de 
mercado: Conforme a Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco de mercado 
como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de 
mercado de instrumentos detidos pela Instituição. Diariamente é mensurada, monitorada e 
controlada a exposição cambial do Banco, que deve estar enquadrada dentro dos limites 
aprovados pela Diretoria Executiva e Conselho de Administração. Para risco de juros da 
carteira bancária é utilizada a métrica de ∆NII, na qual medimos o impacto no resultado de 
intermediação financeira após a aplicação de choques nas taxas de juros. Risco de liqui-
dez: Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se o risco de liquidez como a 
possibilidade de a Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações es-
peradas ou inesperadas e de não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, 
devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado. A gestão desse risco inclui métricas para 
determinação da liquidez mínima exigida com base no risco de saídas e entradas de caixa, 
que deve ter valor inferior ao de estoque de ativos líquidos. Também é monitorado o fluxo 
de caixa diário, projetando cenários para o horizonte de um ano, além de calcularmos indi-
cadores de estresse de liquidez de curto e longo prazos (LCR e NSFR). Risco de crédito: 
Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se como risco de crédito a possibilida-
de de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela contraparte de suas 
obrigações nos termos pactuados, à desvalorização, redução de remunerações e ganhos 
esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade creditícia 
da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador, à reestruturação de instru-
mentos financeiros e os custos de recuperação. Em atendimento à Resolução CMN nº 
4.966/2021, a gestão desse risco considera a mensuração das perdas esperadas e utiliza 
processos de identificação, avaliação, monitoramento e controle das exposições, com base 
em critérios prudenciais e alinhados ao apetite de risco da instituição. Entre os principais 
procedimentos, destacam-se o acompanhamento dos níveis de inadimplência, provisões, 
recuperações e baixas a prejuízo, a análise de concentração por cliente ou grupo econômi-

co, a avaliação da qualidade e suficiência de garantias e outros mitigadores, além da veri-
ficação da adequação do capital regulatório frente ao perfil e magnitude das exposições. 
Gerenciamento de capital: Conforme Resolução nº 4.557/2017 do CMN, define-se o ge-
renciamento de capital como o processo contínuo de monitoramento e controle do capital 
mantido pelo Banco, de avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a 
que o Banco está exposto e do planejamento de metas e de necessidade de capital consi-
derando seus objetivos estratégicos. A gestão consiste na construção de cenários que 
contemplam a evolução projetada para os ativos bem como o resultado esperado em fun-
ção das receitas e despesas orçadas e cenários simulados. Também são construídos ce-
nários estressados, considerando situações adversas e oportunidades mercadológicas, 
identificando necessidades adicionais de capital em razão de quebras das premissas pro-
jetadas. Teste de estresse - Análise de sensibilidade: Conforme Resolução nº 
4.557/2017 do CMN, define-se o teste de estresse como exercício de avaliação prospectiva 
dos potenciais impactos de eventos e circunstâncias adversos no Banco. A Análise de 
Sensibilidade é uma metodologia de teste de estresse que permite avaliar o impacto decor-
rente de variações em um parâmetro relevante específico no capital do Banco, em sua li-
quidez ou no valor de um portfólio. No Banco são realizados trimestralmente testes de es-
tresse por meio da análise de sensibilidade impactando os indicadores de capital, liquidez 
e valor de portfólio alterando parâmetros de risco de crédito, como inadimplência, de risco 
de mercado, como taxa de câmbio e de juros, de risco de liquidez, como resgates extraor-
dinários, de risco operacional, como variações nas despesas e receitas. Risco de crédito: 
O valor total de PDD da carteira de crédito (Capital de Giro e Conta Garantida do Banco) 
em 30 de junho de 2025 foi de R$ 4.835. A PDD estressada considerando o impacto de 
duas migrações consecutivas nas faixas de atraso, conforme a classificação interna da 
carteira (C1 a C5), das operações desta carteira é de R$ 10.276, com uma redução no Ín-
dice de Basileia de 2,17 p.p. 

30/06/2025
Impacto no IB após redução de 2 ratings nas operações de crédito (1,92 p.p)
Risco de mercado: A exposição cambial do Banco em 30 de junho de 2025 era de R$ 
9.165. A exposição cambial estressada pela variação nominal na taxa BRL/USD em 0,20 
resulta em uma exposição estressada de R$ 8.838, uma redução de R$ 327.

30/06/2025
Impacto no resultado após variação cambial equivalente a USD 0,20 (R$ 327)
Risco de taxa de juros: O valor total do portfólio do Banco sujeito ao risco de variação de 
taxa de juros em 30 de junho de 2025 era de R$ 240.530. O valor estressado do portfólio 
após choque paralelo de 200bps na ETTJ foi de R$ 239.266, uma redução de R$ 1.263.

30/06/2025
Impacto no valor do portfólio após choque de 200bps na ETTJ (R$ 1.263)
Risco de liquidez: A liquidez disponível do Banco (HQLA) em 30 de junho de 2025 era de 
R$ 587.239. O valor estressado da liquidez após choque de resgate total dos recursos 
captados via corretoras foi de R$ 419.668, o que corresponde a uma redução de 28,54 p.p.

30/06/2025
Redução liquidez após resgate de CDBs captados via corretora (28,54 p.p.)
Risco operacional: A variação no valor das contas de resultado credoras do Banco em 30 
de junho de 2025 de R$ 68.009, enquanto as contas de resultado devedoras foi de (R$ 
66.994). Um choque redutor de 10% no valor das contas de resultado credoras correspon-
de a uma redução de R$ 6.699, enquanto um choque majorante no valor das contas de 
resultado devedoras corresponde a um aumento de R$ (6.800). O impacto conjunto dessas 
variações no Índice de Basileia corresponde a uma redução de 2,74 p.p.

30/06/2025
Impacto no IB após variações de 10% nas despesas e receitas do Banco (2,74 p.p)
22. Patrimônio de referência exigido: O Banco possui o Patrimônio de referência (PR) 
acima do mínimo exigido sobre os Ativos Ponderados por Risco (RWA), composto pela 
exposição aos riscos de mercado, crédito e operacional, conforme Resoluções nº 
4.955/2021 e nº 4.958/2021 do CMN e demais normativos complementares. O PR do Ban-
co é formado apenas de Capital Principal e é suficiente para cumprir os requerimentos 
mínimos de Capital Principal, Nível I, PR (Índice de Basileia), além de suportar também a 
exposição referente ao risco de taxa de juros (IRRBB) e o Adicional de Capital Principal 
(ACP).

30/06/2025
Limites operacionais
Patrimônio de Referência (PR) 276.338
Nível I (NI) 276.338
Capital principal - CP 276.338
Capital Social 192.292
Ajuste de Avaliação Patrimonial 538.32
Lucros/Prejuízos acumulados 0,00
Reserva de Capital, Reavaliação e de Lucros 91.348
Ajustes prudenciais 7.167
Ativos ponderados pelo risco (RWA) 1.025.441
Margem de Capital (i) 168.666
Índice de Basileia (PR/RWA) 26,95%
IRRBB 14.558
Situação de Imobilização (Imob) 10.964
Índice de imobilização (Imob/PR) 3,97%
(i) Margem de Capital considerando o IRRBB e ACP
23. Outras informações: Seguros contratados: O Banco Topázio possui cobertura de 
seguro de responsabilidade civil geral de administradores e diretores e seguro de vida em 
grupo para os funcionários. 24. Eventos subsequentes: Dividendos: Em 18 de julho de 
2025 houve o pagamento de dividendos no montante de R$ 16.861.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Banco Topázio S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras do Banco Topázio S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas selecionadas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BCB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de 
interesse público no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas confor-
me essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Informações comparativas: Chamamos a 
atenção para a Nota 2.c às demonstrações financeiras que descreve que as referidas de-
monstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, consideran-
do a dispensa de apresentação das cifras comparativas nas demonstrações financeiras do 
semestre findo em 30 de junho de 2025, conforme previsto na Resolução nº 4.966 do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução nº 352 do Banco Central do Brasil 
(BCB). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A ad-
ministração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 

nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela ela-
boração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB) 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-

fissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se 
manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signifi-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nos-
sos trabalhos. 

Porto Alegre, 19 de setembro de 2025
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